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RESUMO 



 

 O modelo racional de decisão tem sido objeto de estudo constante na 

academia de vários países, contribuindo para evolução do ser racional como 

importante tomador de decisão. A evolução destes estudos tem aberto 

questionamentos quanto à capacidade de racionalidade que temos como tomadores 

de decisão, deleitando assim em várias teorias novas que pesquisam estas 

limitações no decidir. Especialmente aplicadas a teorias econômicas, estudos como 

Inteligência Artificial, Contabilidade Mental, Teoria dos Prospectos, Teoria dos 

Jogos entre outras se destacam neste cenário de estudo das finanças 

comportamentais. A contabilidade como ferramenta de apoio as decisões 

financeiras ocupa posição de destaque. Esta tem em seu escopo de trabalho normas 

(aquilo que deveria ser feito) que regulam sua atuação, em alguns casos esta 

regulamentação não é precisa em suas especificações, deixando janelas que levam 

seus profissionais a erros de interpretação. A imprecisão contábil pode causar viés 

em suas classificações. Os profissionais, deparados com este legado podem se 

utilizar de heurísticas para interpretar da melhor maneira possível os 

acontecimentos que são registrados na contabilidade. Este trabalho tem a intenção 

de análise de alguns pontos que consideramos importantes quando temos 

imprecisão contábil, respondendo as seguintes perguntas: a imprecisão de normas 

contábeis causa viés na decisão? O profissional que se depara com imprecisão 

contábil se utiliza de Heurística para decidir? Quais os erros mais comuns de 

interpretação sob incerteza contábil? 

 Para que o assunto fosse abordado com imparcialidade de maneira a 

absorver retamente quais são as experiências dos profissionais que atuam na área 

contábil, foi elaborado um questionário composto por uma situação possível que 

leva o respondente a um ambiente de tomada de decisões que envolva a prática 

contábil. O questionário era dividido em duas partes principais, com a preocupação 

de identificar através das respostas se existe imprecisão contábil (sob a luz do 

princípio da prudência) e quais heurísticas que os respondentes se utilizam com 

mais freqüência, sendo o mesmo aplicado em profissionais que atuam na área 

contábil e que detenham experiências profissionais relacionadas à elaboração, 

auditoria ou análise de demonstrações contábeis. 

 O questionário aplicado na massa respondente determinou, através das 

respostas, que existe, segundo os profissionais, interpretações diferentes para os 



mesmos dados, caracterizando assim zona cinzenta, segundo Penno (2008), ou seja, 

interpretações que podem ser mais agressivas ou mais conservadoras conforme a 

interpretação do profissional. Já quanto às estratégias simplificadoras, ou 

heurísticas, que causam algum tipo de enviesamento no processo decisório, alguns 

foram identificadas como: associações pressupostas, interpretação errada da chance, 

regressão a media e eventos disjuntivos e eventos conjuntivos, que reforçam a 

pesquisa dando indícios de que os respondentes podem estar tomando decisões 

enviesadas. Porém, não se identificou no estudo tomada de decisões com 

enviesamentos como recuperabilidade e insensibilidades ao tamanho da amostra.  

Ao final do estudo concluímos que os respondentes têm interpretações 

diferenciadas sobre o mesmo assunto, mesmo sob a luz do princípio contábil da 

prudência, e ainda se utilizam de estratégias simplificadoras para resolverem 

assuntos quotidianos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 

 



The rational standard model of decision has been constant object of academic 

studies on several countries, contributing for the evolution of the rational human be 

as an important decisions makers. 

           The evolution of these studies has raised several questions concerning the 

capacity of rationality that terms as decision makers/takers, delighting, thus, several 

new theories that research these limitations on the decide mode. Specially applied 

on economical theories, or studies like : Artificial Intelligence, Mental 

Accountancy, prospectu's Theories, Game's Theories among others that  detach in a 

scenario of behavior finances studies. 

The accountancy like a tool, support for financial decisions, taken a detachable 

position. It has, in its scope of work, rules ( that must be done) that regulate its 

action.  On some of cases this regulation is not so exact on its specifications, 

leaving a lacuna that can guide the professional to take an interpretation mistakes. 

The inaccurate accounting, can cause variation on the classifications. The 

professional, faced with this legacy, can use of heuristics to interpret the best way 

as possible the happenings that are recorded on accounting . This work has the 

intention to analyze, from some points that we are considering important, once we 

have accountancy imprecision, responding the following questions: the imprecision 

of accountancy rules may cause variation on the decision? The professional that 

encountered  with accounting imprecision uses of the Heuristic to decide? Which 

mistakes are most commons to interpret under accounting uncertain? 

For the subject were broached with impartiality in order to absorb straightly which 

are the experiences of professional that act on a accountancy area, was elaborated a 

questionnaire composed by a possible situation that conducts the responders to an 

environment of take of decisions that involves the accountancy practices. The 

questionnaire was separated in two mains parts focused to identify, thru the 

received responses, if there is an accountancy imprecision (under the light of the 

prudence principle) and which heuristic that the responders uses most frequently; 

the questionnaire was applied in professionals that act on accountancy area and that 

hold professional experiences related to the elaboration, auditing or analyze of 

accountancy demo.  

The questionnaire applied on the masse of responders has determined, thru the 

responses of the professionals, that exists different interpretations for the same data, 

featuring thus, according to Penno, a “grey zone”, it means that interpretations can 



be most aggressive or most conservative as per interpretations for each 

professional. However, concerning the simplifying strategies or heuristics, that 

causes some kind of variation on the decisive process, some of which were 

identified as : conjectured associations, wrong interpretation of the chances, 

regression to average, disjunctive and conjunctive occurrences that enforce the 

research giving indication of that the responders might can take decisions based on 

trends only.  However, was not identified on the research, the decision making, 

based on the trends like impairment and insensitivity to sample size.   

At the end of the study, we have concluded  that the responders has different 

interpretations under the same subject, thus, under the light of the accounting 

principle of prudence, and, also they use simplifying strategies to resolve common 

matters of the day to day. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 - INTRODUÇÃO 

Em seus estudos Bazerman (2004) refere-se à anatomia da decisão como 

uma possibilidade de resolução do problema de diversas maneiras, porém no 



processo de racionalidade ele propõe seis etapas para tomar a melhor decisão, são 

elas: defina o problema, identifique os critérios, pondere os critérios, gere 

alternativas, classifique cada alternativa segundo cada critério e identifique a 

solução ótima, resolvendo desta maneira o problema racionalmente. 

Para que suas decisões estejam mais alinhadas com seu o sucesso, o mesmo 

se utiliza de ferramentas de trabalho que o auxiliem na decisão mais acertada 

possível. Neste contexto identificamos a contabilidade como processo de auxílio à 

tomada de decisões. Qualquer que seja, com a utilização da ferramenta, a 

racionalidade das decisões pode gerar tendenciosidade de interpretações e por fim 

colocando ambigüidades nas decisões. 

Como a contabilidade é detentora detêm boa parte das informações de 

suporte a tomada de decisão, não sendo a única ferramenta, mas uma das principais 

do controle e das demonstrações do capital financeiro das instituições acaba se 

tornando alvo de disputa de interesses que em muitos momentos são individuais. 

Para isso o contador se baseia em padrões contábeis (notadamente os IFRS - 

International Financial Reporting Standards) para a melhor classificação contábil 

possível, mesmo com a imprecisão citada anteriormente ronde algumas de suas 

decisões. 

Baseado no exposto até o momento é necessário perguntarmos: a imprecisão 

lingüística de termos técnicos em contabilidade causa erros de interpretação? Causa 

tendenciosidade em tomadores de decisão?  

Como tomadores de decisão, respondemos de diferentes maneiras a 

apresentação de problemas em que devemos decidir, somos estimulados e 

estimuladores em muitas situações, tudo é forma de apresentação do problema. 

O comportamento de profissionais diante de situações estressantes e de risco 

altíssimo faz com que ele se apóie como Tversky e Kahneman (1979) explicam, em 

um ponto de referência, em uma base na qual se sentem mais a vontade para 

tomarem suas decisões, sem que sejam julgados internamente pelo seu próprio 

juízo. Tudo provem do intelecto, do cognitivo, do intrapessoal. 

Neste contexto através de experimentos, que se insere no meio da discussão 

de captação, representação e processamento das informações gerenciadas e das 

situações vivenciadas por gestores que são responsáveis pela elaboração e ação de 

relatórios contábeis. 



Estas informações podem ser vistas como processo de representação, ou 

mesmo algo em transporte para a mente do indivíduo, tomado muitas vezes como 

perturbação que pode sim, ser determinada pela pessoa como função da sua 

estrutura individual e as interações que personaliza com o ambiente, 

compreendendo outros sujeitos no mundo. 

 

2 – ANTECEDENTES E HIPÓTESES DE PESQUISA 

 

2.1 – Teoria de julgamento e decisão 

 Em seus estudos de julgamento e decisão Bazerman (2004) define que o 

“julgamento refere-se aos aspectos cognitivos do processo de tomada de decisão. 

Para entender julgamento completamente precisamos primeiro identificar os 

componentes que o exigem durante o processo de decisão”. Assim, na tentativa de 

maximizar resultados, o processo racional de tomada de decisão pode se apoiar em 

seis etapas definidas, implicitamente ou explicitamente, ao decidir: 

1. Definir o problema: um problema bem especificado fica mais fácil de 

ser resolvido. Entretanto, muitos agem sem ter um entendimento 

completo do problema a ser resolvido, o que os leva a resolver o 

problema errado, e ainda nossa meta deve ser resolver o problema, não 

apenas eliminar seus sintomas temporários. 

2. Identifique os critérios: na maioria dos casos o tomador de decisão deve 

chegar a mais de um objetivo. Assim, devem-se identificar todos os 

critérios relevantes neste processo. 

3. Pondere os critérios: atribuir valor a cada critério, sabendo que as 

variáveis são diferentes em cada situação. 

4. Gere alternativas: identificar cursos de ação, sem gastar muito tempo 

buscando alternativas, cuidando para que o custo do raciocínio não seja 

maior que as informações adicionadas. 

5. Classifique cada uma das alternativas segundo cada critério: a 

qualificação de eventos futuros, sendo o seu tomador de decisão capaz 

de identificar fatos que possam comprometer o resultado. 

6. Identifique a solução ótima: depois de decorridas 5 (cinco) etapas o 

tomador de decisão com as variáveis em mãos terá base suficiente para a 

tomada de decisão. Assim, maximizando o resultado esperado por ela. 



Para Robins (2000), além do processo elencando passos para a tomada de 

decisão, ainda sugere que para um modelo ter maior aproveitamento se torna 

necessário que a situação tenha as seguintes características:  

• Clareza do problema (informações completas); 

• Opções conhecidas (critérios e alternativas); 

• Preferências claras (pesos dos critérios); 

• Máxima compensação na alternativa escolhida. 

Neste mesmo sentido Stoner e Freeman (1992), estudam o processo racional 

de tomada de decisão com os seguintes estágios: 

• Examinar a situação (definir o problema, identificar os objetivos da 

decisão e diagnosticar as causas); 

• Criar e Avaliar as Alternativas; 

• Escolher a Melhor Alternativa; 

• Implementar e Monitorar a Decisão. 

Etapas que de alguma forma também constam nos estudos de Hammond et 

al. (1999). 

Quando tratamos de julgamento tratamos de conhecimentos que estão 

guardados nas experiências que cada profissional tem da sua aplicação, muito 

embora no desenvolvimento da tomada de decisões os aspectos cognitivos têm seu 

papel importante, ele também restringe o nosso pensamento sobre o problema a ser 

resolvido, (SIMON 1957; MARCH e SIMON, 1958) apud Bazerman (2004) “[...] 

sugeriram que o julgamento individual fica restringido pela sua racionalidade e que 

poderíamos entender melhor o processo de tomada de decisão explicando processos 

de decisão reais e não-normativos”.  

Mesmo com limitação no raciocínio lógico nas decisões do ser racional, 

ainda podemos levantar que os mesmos nem sempre têm informações necessárias a 

boa conclusão do processo, assim, ainda Bazerman (2004) define que: 

“[...] restrições de tempo e custo limitam a quantidade e a qualidade das 

informações disponíveis [...] os tomadores de decisões retêm somente uma quantidade 

relativamente pequena de informações em sua memória útil [...] limitações de 

inteligência e de percepções restringem a capacidade de os tomadores de decisões 

identificarem a solução ótima a partir de informações que estão disponíveis [...] as 

decisões irracionais resultantes refletem uma confiança em vieses intuitivos que 

despreza toda gama de possíveis conseqüências. Tomadores de decisões sacrificam a 

melhor solução em favor de outra que seja aceitável ou razoável”. 



Mesmo com a mostra de que o julgamento se destoa muitas vezes da 

racionalidade, racionalidade restringida e sacrifício da melhor solução em favor de 

outra razoável não explicam a possibilidade de sofrer vieses. 

Bazerman (1994), ainda descreve três pontos importantes no processo de 

Tomada de Decisão a Julgamento: os aspectos cognitivos do processo decisório; o 

processo mental de formar opinião ou avaliar, através de discernimento ou 

comparação; e a capacidade de julgar, com isso habilidade ou poder de decisão 

baseada em evidências. Para este autor podemos classificar o processo e Tomada de 

Decisão e Julgamento em dois tipos: 

• Julgamento Probabilístico: chances dos eventos ocorrerem, com três 

heurísticas que são utilizadas por gerentes e supervisores 

pressionados por tempo, simplificando as ações através das seguintes 

heurísticas: heurística da disponibilidade, Heurística da 

Representatividade e Heurística da Ancoragem e Ajustamento. 

• Julgamento de Valor: indicação das preferências, valores em geral e 

posição quanto ao risco, neste ultimo com dois princípios básicos de 

comportamento racional, Principio da Invariância e Princípio da 

Dominância. 

  

 2.2 – Heurísticas e vieses 

 A tomada de decisão tem por base a composição por critérios nos quais 

encontramos valores pessoais e peso que cada um adquire durante suas experiências 

das situações vividas. Nossos ensinamentos pessoais são construídos ao longo de 

nossa vida pessoal (familiar) e profissional, esta carga de dados nos é dada desde o 

momento em que nossos pais e mestres nos ensinam a decidir com base no que 

aprendemos. Os ensinamentos passados não são uma fórmula mágica que 

aplicamos diretamente em qualquer problema que encontramos para assim resolvê-

los, mas sim premissas adotadas para chegarmos ao melhor resultado possível, 

dentro de uma realidade. É claro que se utilizarmos única e exclusivamente os 

valores, teremos um descompasso em relação ao pesos aplicados, assim tirando o 

equilíbrio nas decisões, e correndo sérios riscos na tomada de decisão. As 

experiências vividas até o momento pode nos levar a ações simplistas, aqui 

definidas como Heurísticas que na definição de Bazerman (2004) são “[...] as 



pessoas que se fiam em diversas estratégias simplificadoras ou regras práticas ao 

tomar decisões. Essas estratégias simplificadoras são chamadas de heurísticas.”. 

 Bazerman (2004) acredita que estas heurísticas como regras simplificadoras 

podem nos auxiliar na tomada de decisão, porém, nos alerta sobre alguns riscos que 

podemos incorrer ao aplicarmos as mesmas, e assim nos levar a erros de 

interpretação. A seguir são replicados alguns vieses encontrados pelo autor em seus 

estudos. Como decisores individuais ou em conjunto, os seres racionais cometem 

erros sistematicamente e previsíveis, com isso podemos aprender a evitá-los 

Quando temos bem definidos os objetivos, sabemos com maior facilidade 

aonde queremos chegar e com isso, facilitamos e simplificamos a nossa decisão, 

sabendo qual decisão tomar na classificação das opções que nos expõem, deixando 

assim o processo mais dinâmico e diminuindo as incertezas, o problema é que nos 

satisfazemos com respostas parciais e soluções satisfatórias a resolução do 

problema, e não propostas ótimas quanto ao mesmo tema, isto decorre de diversos 

fatores, especialmente da variável tempo. 

  

2.2.1 – Heurística de disponibilidade 

 Como aprendizado, é característico do ser racional absorver a freqüência 

com que acontecimentos ocorrem, Tversky e Kahneman (1973) definem a presença 

dos fatos na memória como “[...] um evento, que evoque emoções e que seja 

vívido, fácil de imaginar e específico estará mais disponível do que um evento que 

é de natureza não emocional, brando, difícil de imaginar ou vago”. Sendo assim 

esta heurística pode ser utilizada em decisões gerenciais baseado nos eventos de 

maior freqüência gerando uma rapidez na memória na busca dos mesmos, 

provavelmente levando a uma decisão mais próxima da correta, porém podemos 

incorrer em erros em função dos eventos que os gerentes de que solucionar, nem 

sempre são antigos, ou de ocorrência similar, quanto mais neste mundo de negócios 

dinâmicos que se vive. A seguir alguns possíveis vieses de interpretação que nos 

levarão a identificar alguns erros: 

• Recuperabilidade: A maneira com que buscamos na memória está 

ligada diretamente com os arquétipos que criamos ao longo de nossa 

história profissional para definir e buscar as lembranças, se houver 

alguma disfunção de localizar a informação em sua estrutura exata, 

podemos incorrer em enviesamento de efetividade. Bazerman (2004) 



“[...] estruturamos organizações para estabelecer uma ordem, mas 

essa mesma estrutura pode gerar confusão se a ordem presumida não 

for exatamente como a ordem sugerida”. Defendendo que desde 

postos de gasolina e até livrarias estão localizados geograficamente 

em certas regiões porque para seus clientes existe uma estrutura 

mental de onde estas deveriam estar. 

• Associações pressupostas: quando avaliamos eventos específicos 

sem levantarmos todas as hipóteses possíveis ao mesmo tempo, 

podemos associar do evento a uma única possibilidade, e julgamos 

desta maneira aceitando ou não o mesmo, com isso incorrendo em 

viés de disponibilidade. Chapman e Chapman apud Bazerman 

(2004) “[...] quando a probabilidade de dois eventos ocorrerem 

concomitantemente é julgada pela disponibilidade de exemplos 

concomitantes percebidos em nossas mentes, usualmente atribuímos 

um valor inadequadamente alto à probabilidade de os dois eventos 

ocorrerem concomitantemente de novo”. 

As hipóteses levantadas quanto a esta heurística são:  

H0: a heurística de disponibilidade causa viés de recuperabilidade ou 

associações pressupostas. 

HA: a heurística de disponibilidade não causa viés de recuperabilidade ou 

associações pressupostas. 

 

2.2.2 – Heurística da representatividade 

 Na formação de julgamento sobre indivíduos ou atitudes, o ser racional 

procura se utilizar de estereótipos anteriores que o aproximem de uma decisão mais 

correta. Esta heurística pode causar pré-julgamentos imprecisos e enviesados: 

• Insensibilidade ao tamanho da amostra: quando não temos 

corretamente a interpretação de números estatisticamente, podemos 

incorrer em erro de interpretação ao estimarmos uma amostra. Na 

estatística existe claramente o estudo de probabilidades de 

acontecimento de um ou outro fato, que pode nos levar a tamanhos 

diferentes do mesmo acontecimento. Tversky e Kahneman (1974) 

acreditam que o tamanho da amostra raramente faz parte da nossa 

intuição “[...] ao responder problemas relacionados com 



amostragem, pessoas freqüentemente usam heurística de 

representatividade”. 

• Interpretação errada da chance: interpretar mal a chance, é assumir 

que não existe a possibilidade da moeda cair do mesmo lado sempre, 

estamos tratando de eventos aleatórios e não-aleatórios que sempre 

serão equilibrados. Kahneman e Tversky (1972) demonstram em 

suas pesquisas em laboratório que a seqüência de cara ou coroas em 

uma sessão de lançamentos era mais provável do que em outra. Na 

verdade temos uma impressão de conectividade, quando estamos 

falando de chance (probabilidade). 

• Regressão a média: comumente a nossa racionalidade tende à média 

quando tratamos de dados estatísticos de qualquer área que seja. 

Nossa visão de passado sempre nos mantém presos a uma realidade 

que possivelmente não existirá mais em função de outros possíveis 

acontecimentos. Kahneman e Tversky (1973) “[...] as pessoas 

comumente pressupõem que os resultados futuros podem ser 

previstos diretamente dos resultados passados. Assim, tendemos a 

desenvolver previsões ingênuas com base na presunção de perfeita 

correlação com os dados passados”. 

Portanto, as hipóteses levantadas quanto a esta heurística são:  

H0: a heurística de representatividade causa viés de insensibilidade ao 

tamanho da amostra, interpretação errada da chance ou regressão a média; 

HA: a heurística de representatividade não causa viés de insensibilidade ao 

tamanho da amostra, interpretação errada da chance ou regressão a média. 

 

2.2.3 – Heurística de ancoragem e ajuste 

 O ser racional parte de algum ponto de referência para que o mesmo possa 

construir o pensamento sobre a resolução da proposta apresentada, ajustando até a 

proposta final. Geralmente o decisor que utiliza desta heurística busca em dados 

históricos (como uma âncora) para apoiar suas decisões.  

• Eventos conjuntivos e disjuntivos: em seus estudos, Tversky e 

Kahneman (1974) explicam que os eventos que acontecem na 

dependência de outro causa efeito de superestimação de 

probabilidade e eventos que acontecem na não dependência de outro 



causa subestimação de probabilidade. Estes estudos demonstram que 

na eventual ocorrência ou não de eventos com dependência fazem 

que de qualquer maneira estamos nos apoiando em dados para a 

nossa decisão, classificando claramente a heurística de ancoragem e 

ajuste. 

Portanto, as hipóteses levantadas quanto a esta heurística são:  

H0: a heurística de ancoragem e ajuste causa viés de eventos conjuntivos e 

eventos disjuntivos; 

HA: a heurística de ancoragem e ajuste não causa viés de eventos 

conjuntivos e eventos disjuntivos. 

 

2.3 – Contexto para vagüidade ou imprecisão 

 A contabilidade é definida por Chua (1986) "[...] como um conjunto de 

procedimentos para a criação e processamento da informação, a contabilidade é sub 

colocada para ajudar as pessoas na tomada de decisão que são altamente racionais, 

isto é, tecnicamente superior". Em função da dinâmica economia mundial dos 

últimos anos, os esforços para que a nomenclatura contábil tenha em seus 

regulamentos um ganho quanto à expressabilidade aos seus clientes (internos e 

externos), acontecendo através de seus órgãos elaboradores de padrões contábeis 

reguladores da atividade, mundiais ou mesmo regionalizados, no encontro de uma 

linguagem mais clara, compreensível e transparente. Através do seu órgão 

regulador IASB, os padrões internacionais de contabilidade (IAS – International 

Accounting Standards), mais conhecida como IFRS – International Financial 

Reporting Standards, são pronunciados com base em princípios e não em regras 

específicas. Os IFRS foram adotados pelos países da União Européia a partir de 31 

de dezembro de 2005 com o objetivo de convergir às demonstrações financeiras 

consolidadas elaboradas pelas suas empresas. A iniciativa foi internacionalmente 

acolhida pela comunidade financeira. Atualmente, além dos países que já estão 

adotando as normas internacionais, muitos outros têm projetos oficiais de 

convergência das normas contábeis locais para os IFRS, para Doupnik e Riccio 

(2003) "um número crescente de países que adotaram International Financial 

Reporting Standards (IFRS) desenvolvido pelo International Accounting Standards 

Boards (IASB), e de outros países tencionam adotar ou convergem com as IFRS no 

futuro. Uma meta da contabilidade internacional é convergir, para comparabilidade 



das demonstrações financeiras em todos os países. Aprovação de um conjunto 

comum de padrões de contabilidade é uma media necessária [...]", inclusive o 

Brasil. 
 Estas normas têm sido discutidas por teóricos na sua aplicabilidade e 

compreensão, nos estudos de Baker e Barbu (2007) além de cultura e economia, 

como as principais explicações para diferenças nas práticas contábeis, expressam 

também que existe uma diversidade de outros fatores que podem influenciar na 

regulamentação de uma nomenclatura mundialmente aceita, como segue:  

“[...] outros fatores começaram a ser considerados, e pesquisadores argumentaram 

que a diversidade de práticas contábeis foi causada por fatores além da cultura e economia, 

incluindo: o desenvolvimento histórico da economia de uma nação e os seus mercados de 

capitais, as diferenças nos sistemas jurídicos, diferenças na natureza dos direitos de 

propriedade, o tamanho e a complexidade das empresas dentro de um país, o clima social, o 

grau de estabilidade monetária, a existência de leis contábeis e o sistema educativo. Os 

estudos no âmbito deste tema podem ser divididos em duas categorias: estudos enfatizando 

um único fator, e estudos enfatizando uma multiplicidade de fatores"  

Caruthers (1985) vai mais além, e acredita em manipulação de informações 

como maneira de atingir os objetivos da companhia,  

"quando as regras contábeis podem ser usadas para manipular medidas oficiais, por 

exemplo, se uma corporação inflar receitas assim agradando acionistas, ou diminuí-la para 

apresentar uma imagem mais pobre para seus trabalhadores sindicalizados? À semelhança 

de outros sistemas de símbolos, contas são indexicais e polissêmicas. Eles podem significar 

coisas diferentes para públicos diferentes, dependendo da forma como são utilizados [...] 

reconhecer que o significado da informação contábil consiste em saber como é utilizada”. 

Doupnik e Richter (2003) "contabilistas aprendem conceitos contábeis dentro do contexto 

do quadro contabilístico e as tradições específicas de um individuo país". 

 Quando todos estes fatores entram em conflito com tantas variáveis que são 

registradas na contabilidade como ciência socioeconômica existe uma divergência 

de interpretação das normas na aplicabilidade de sua finalidade, que é o de 

regulamentar as operações a ela atribuída. 

 A imprecisão das normas contábeis em sua aplicabilidade mundial deixa 

claro que através de diversos fatores podemos gerar incertezas. A imprecisão se dá 

em ambientes com diferentes modelos socioeconômicos como também em modelos 

muito similares.   

  

2.4 – Vagüidade ou imprecisão  



 Willianson (1997) afirma que "imprecisão surgiu pela primeira vez como 

um problema de lógica e filosofia no pretexto do paradoxo de sorites" com isso 

temos que as normas aplicadas são passiveis de qualquer questionamento, 

independentemente de sua classificação ser correta na aplicação de seu conceito, ou 

seja, sempre estaremos próximos de estarmos classificando corretamente quando se 

trata de linguagem contábil.  

Porém, temos defensores de que o mesmo paradoxo não pode ser aplicado 

aos conceitos contábeis Keefe (1998) "a teoria da indefinição deve resolver o 

paradoxo de sorites, intuitivamente, um centésimo de polegada não pode fazer uma 

diferença de terem ou não um homem contagem tão alto, por isso, se y é apenas um 

centésimo de polegada mais curto do que x, que deveria aceitar a premissa se x é 

alto, então y é alto também" a mesma Keefe (1998) ainda descreve  

“defendo que grau de teorias de imprecisão são prejudicados pelo fato de serem necessárias 

princípios de conexões. Além disso, a semântica para as conexões implicam que deve haver 

uma única correta atribuição numérica de penas, e isto é implausível. Diferentes sentidos de 

próximos graus são então distinguidos. Defendo que uma confusão entre eles poderia ser a 

fonte do grau teórico do erro, e ilumina o problema da distinção de casos descritos 

anteriormente [...]". 

Já Davie (2000) utiliza a expressão ambígua para definir imprecisão dos 

termos contábeis, definindo-a como:  

"Uma situação ambígua pode ser definida como aquela em que um indivíduo é incapaz de 

classificar devido à insuficiência de informações. Ambigüidade pode, portanto, que tal 

variedade instantânea no sentido de indecisão prevaleça e que não há espaço para reações 

alternativas e classificações, ou, quando a circunstância parece inclassificável, ou quando a 

mesma circunstância recai simultaneamente em várias classes". 

Tal definição abre espaço para discussões mais fortes sobre a definição das 

normas contábeis, que serão abordadas na seqüência. 
Segundo Doupnik e Richter (2003) as expressões que causam incerteza nas 

interpretações, e com isso imprecisão na classificação mais acertada, vem dos 

pronunciamentos da FASB – Financial Accounting Standards Boards "grande parte 

da investigação sobre expressões incertas no domínio da contabilidade diz respeito 

a interpretação de expressões incertas utilizadas pelo FASB para determinar quando 

uma contingência deve ser reconhecida ou divulgada" e ainda em um conceito 

numérico o mesmo autor afirma que nossa noção de expressões numéricas 

transmitem vagas incertezas, e que a imprecisão pode ser atribuída ao uso de uma 



expressão verbal e não à percepção de incerteza, com isso retirando peso sobre a 

classificação normativa contábil e sim atribuindo ao interesse do número a 

responsabilidade de possíveis e prováveis tendências na determinação de 

contabilização. 

Já Davie (2000) define que  

"ambigüidades fora da linguagem contábil e aqueles que residem dentro das explicações de 

cálculos e inter-relações, foram identificados e problematizados separadamente na 

investigação contábil. Essa ambigüidades contábeis e indeterminações são ao mesmo tempo 

um meio e resultados das sociedades que parecem ser de pouca conseqüência, no entanto, 

esta lacuna existente na investigação contábil talvez explica a falta de categorias teóricas, 

que poderão ser utilizadas para analisar a relação recíproca de ambigüidades entre, dentro e 

fora da linguagem contábil. É quase como se a dissociação fosse aceita com serenidade e 

que a inter-relação entre os dois garantisse nenhuma investigação empírica",  

com esta mesma função de entendimento a utilização dos termos imprecisos em 

contabilidade Samuelson (1999) contribui adicionando que as classificações podem 

acontecer de maneira pessoal e em conformidade com as necessidades que lhe são 

impostas "as escolhas são feitas de maneira mais difícil devido aos interesses dos 

concorrentes que entrevêem no processo do padrão de definição. Se, por 

conveniência estamos interessados em dividir preparadores e usuários das 

demonstrações financeiras, preparadores geralmente querem poder escolher quais 

as informações irão ao relatório e como relatá-los. Os usuários, com uma falta de 

autoridade para prescrever a informação, necessitam de ampla divulgação e 

uniformidade nos métodos de elaboração de relatórios", e Davie (2000) teoriza com 

termos de contabilidade e função  

"[...] não haveria necessidade de clareza, se houver ambigüidade, e não haveria 

ambigüidade, se não para a prossecução dos interesses específicos e conflitantes [...] a 

contabilidade pode ser parte de uma dialética que está ali - dinâmica e política. Esta 

dialética é agora teorizada em termos de: contabilidade como uma ambigüidade na criação 

de atividade, contabilidade como uma redução da atividade ambígua, e a realização de 

ambigüidade como parte de uma decisão política. Contabilidade pode tornar-se uma criação 

da atividade ambígua, devido a diferentes forças e relações sociais influenciam a fabricação 

de números de diferentes formas".  

As interpretações sobre possíveis manipulações das práticas contábeis estão 

presentes também nos estudos de Hronski e Houghton (2001) onde as normas 

contábeis como predecessores das interpretações imprecisas são co-responsáveis de 

possíveis piores práticas  



"normas contábeis existem na tentativa de padronizar prática contábeis. Estas normas 

contêm definições de conceitos de contabilidade, cuja função é orientar julgamentos 

realizados na prática. Contudo tais decisões podem ter um impacto importante sobre o 

braço externo dos números relatados na contabilidade, com sua subjetividade inerente e sua 

influência de interesses ser emprestado para a manipulação de resultados",  

Maines e Wahlen (2006) justificam que "em Contabilidade é difícil precisar 

normas contábeis e prática, sendo difícil sua análise direta com a investigação". 

Essa criação de uma dimensão de imprecisão contábil é particularmente 

importante, no papel em relação à compreensão de: o tipo de deformação e 

ansiedade que vem com a implementação da imprecisão, bem como, a forma como 

sugestões e melhorias na imprecisão contábil tem uma tendência para a construção 

de auto-perpetuação. A moeda da contabilidade geral, no entanto, não é 

explicitamente relacionada com a sua capacidade de criar imprecisão, mas sim, a 

noções de objetividade, da impessoalidade e da equidade. Assim, contabilidade está 

em processo de transformação olhando que a imprecisão pode ser responsabilizada 

por problemas de interpretação como define Haried (1972)  

"problemas de comunicação de semântica estão preocupados com a proximidade no sentido 

de que entre intenção do remetente da comunicação e que interpretadas pelo receptor. 

Minha análise destes problemas na contabilidade leva-me a seguinte conclusão, a semântica 

potencial existe na contabilidade com a comunicação externa, dois principais fatores 

contribuem para isso: as tentativas de atribuir significados para palavras técnicas que 

transmitem significados diferentes em uso corrente ou em outros campos, e insuficiente 

padronização dos termos utilizados nos relatórios financeiros",  

Davie (2000) instrumentaliza sua visão de contabilidade como ferramenta 

de extrema utilidade, mas com melhores critérios na sua classificação para 

exposição de relatórios contábeis,  

"Como um conjunto de procedimentos para criar visibilidade e compreensão, a 

contabilidade é supostamente para reduzir a ambigüidade conceitual e técnica através de 

sua especificidade e precisão. Ao criar um sentido de rigor e explicitação, e uma imagem de 

escolhas racionais e imparcialidade, a contabilidade é capaz de melhorar determinado 

aspecto organizacional. Gerir ambigüidade é, em parte, um processo classificatório, e no 

contexto da contabilidade, um problema de gestão da aplicação da boa tecnologia oferecida 

pela sua vasta literatura tecnicista e práticas. É um processo iniciado e promulgado por 

indivíduos mutuamente, para o fim de alcançar o ideal de eliminar ambigüidade, de forma a 

permitir vigilância e controle de comportamento esperado. Visto nestes termos, 

contabilidade destina-se a uma redução da atividade ambígua. Mas o próprio ato de tentar 

reduzir ambigüidade produz a melhor fonte de indecisão e incerteza". 



Doupnik e Riccio (2003) ainda levantam a discussão de que países mais 

fechados a transparência dos números registrados em contabilidade tem dificuldade 

de aceitar os padrões internacionalmente praticados, por uma questão importante 

como sigilo procuram manter em seus relatórios dados que não exponham 

totalmente a informação contábil que relata a situação mais próxima da realidade de 

suas empresas contabilizadas, com isso travando o processo de consolidação das 

normas “[...] um país que ocupa um lugar de destaque na dimensão cultural da 

evasão da incerteza tem rank elevado sobre o valor contabilístico do sigilo, o que 

resultará em menos divulgação a ser prestado em relatórios financeiros. O quadro 

que implica que as diferenças culturais podem causar a contadores de diferentes 

países a aplicar uma norma contabilística comum diferente, assim, quatro valores 

que figuram na contabilidade, prudência e sigilo mais diretamente afetam a 

influência sobre a medição de ativos e lucros (conservadorismo) e à divulgação de 

informação (segredo), cruzada das diferenças nacionais no conservadorismo e tem 

o segredo potencial de afetar negativamente a comparabilidade internacional das 

demonstrações financeiras". 

Portanto, as hipóteses levantadas quanto a esta heurística são:  

H0: a norma contábil da prudência está claramente descrita não apresentando 

vagüidade; 

HA: a norma contábil da prudência não está claramente descrita apresentando 

vagüidade. 

 

 

 2.5 – Zonas Cinzentas 

Com a mudança constante do mundo financeiro os relatórios apresentados 

pela contabilidade sofrem pressão por informações cada vez mais concatenadas a 

realidade latente dos fatos, porém, as respostas nem sempre são precisas em função 

de fatos novos que acontecem a todo o momento, de maneira que devem ser 

registradas na contabilidade com a maior fidedignidade possível, proporcionando a 

melhor interpretação de seus clientes.  

Penno (2008) identificou em seus estudos que existem barreiras a serem 

transpostas entre a rapidez da melhor classificação contábil e o seu registro na 

contabilidade, este transporte não acontece de maneira hábil,  



"as regras são fundamentais para o relato financeiro, regulamentação fiscal e de processos 

de auditoria e, por conseguinte, as limitações do estado das estruturas de base são de 

interesse primário aos contadores. Todos os sistemas são regras atormentadas pela 

indefinição, o que implica muito em algumas decisões importantes que podem ser 

objetivamente descritos como "corretas" ou "erradas", e deve ser baseada em uma 

autoridade de sentença. Este problema torna-se mais agudo quando contabilidade enfrenta 

rápidas mudanças tecnológicas, de engenharia financeira, planejamento criativo fiscal, ou 

mudanças no modo como o negócio está feito, se o ambiente, foi estático, regras explícitas 

poderiam ser desenvolvidas para cada categoria e consultou quando se fazem 

classificações. Em contrapartida, ambiente dinâmicos apresentam novos problemas 

caracterizado pela indefinição". 

Esta possível demora na melhor classificação das regras aplicadas ao 

negócio acaba gerando “zonas cinzentas”, nome adotado por Penno para esta 

classificação, que correspondem a imprecisão lingüística, factuais incertezas, ou até 

mesmo ambos.  

A classificação das zonas cinzentas se subdivide em epistêmicas e 

semânticas, Penno (2008) "as duas causas potenciais da indeterminada zonas 

(cinzentas) são imprecisões epistêmicas e semânticas. Indefinição epistêmica ocorre 

quando uma fronteira nítida se presume existir, mas onde é incerto (incerteza), 

enquanto indefinição semântica ocorre quando a categoria é binária... um recurso 

sobre a linguagem se torna insuficiente para fazer a classificação". Penno cita um 

pronunciamento do ex-Diretor do SEC – Securities na Exchange Commision, 

Walter Schetze para ilustrar a justificativa de que os princípios contábeis que são 

ambíguos tem sua utilização bem aplicados a sua utilidade, e culpando o sistema 

que os levou a esta classificação, “[...] alegou que princípios contábeis ambíguos, 

de auditoria não falham, é a culpa para o litígio e crise da década de 1980. Assim, 

uma implicação imediata de indefinição é que os contabilistas podem atingir um 

ponto onde recolher mais provas não irá mudar as suas mentes, permanecendo as 

determinações contábeis controversas". 

Penno (2008) ainda classificou a zona cinzenta se utilizando do paradoxo de 

sórites,  

"o paradoxo de sórites ilustra uma especial dificuldade em fazer classificações ao longo de 

uma única dimensão, mas a classificação é geralmente o maior problema, no sentido em 

que há normalmente muitas dimensões em que os itens podem divergir. Em especial, como 

uma expansão (e mudando) conjunto de operações torna-se geralmente aceita como 



pertencentes à categoria C, é possível que, ao longo do tempo, os membros do conjunto 

mais atual têm nenhuma propriedade comum",  

no qual uma pilha de n + 1 grãos de areia é uma pilha (Soros); Então uma pilha de n 

grãos de areia também é um monte de esterco. Mas então, ao permitir a tornar-se 

menor n, sou pela lógica clássica, levou à inevitável conclusão de que um grão de 

areia é também um heap, o que é falso. Definindo tecnicamente que imprecisão 

unidimensional exige duas instâncias, TT e TF, onde TT é definitivamente um 

membro da categoria C, e TF é, definitivamente, não um membro da categoria C. 

Como se mover ao longo da dimensão de TT para TF, chegamos a um exemplo, 

digamos TJ, o que definitivamente não é nem a um membro da categoria C, nem é 

definitivamente, não a um membro da categoria C. Isto é, o seu estado é 

indeterminado. A seguir a Figura 1 que ilustra a composição da teoria. 

 

 

O autor se utiliza de uma lógica binária (0,1), a lógica fuzzy aqui definida 

por Keefe (1998) "o intervalo de valores é, naturalmente, rotulado pelo número real 

no intervalo (0, 1), com 0 representando falsidade e 1 representado verdade ...", 

para definir quais definições tem maior ou menor aderência, representando a 

composição de valor (valor-verdade), ou no nosso caso, o grau de adesão da 

categoria C. Cita o exemplo de uma transação com a adesão de valor 0,4 teria 

adesão de 40 por cento na categoria C, exemplo na Figura 2. Num certo sentido, a 



lógica fuzzy é excessivamente rigorosa, na medida em que especificamente 

quantifica e literalmente "resolve" o problema da indefinição. 

 

 

Ainda relatando sobre as normas contábeis, Penno (2008) critica a coerência 

listada nas mesmas, assumindo que esta coerência ao longo do tempo está escrita 

apenas para cumprimento de regras, e define "coerência nos relatórios financeiros 

geralmente significa que os mesmos métodos contábeis deverão ser aplicados de 

período para período", com sua visão diferenciada a coerência é vista como uma luz 

positiva para o autor, "coerência é habitualmente visto em uma luz positiva. 

Geralmente falando, as noções de agentes de coerência para permitir uma melhor 

previsão das conseqüências das suas ações e, assim, incentivar a longo prazo de 

tomada de decisão", mas acaba por tornar a empresa engessada sem poder 

classificar corretamente novas operações e podendo erro nas interpretações. 

 A coerência pode causar interpretação de novos fatos através de 

similaridades com fatos que já aconteceram, não exatamente que seja uma 

classificação correta dos mesmos, este comportamento é puramente preferência, 

causando bem estar, o que pode ser um desperdício. O fato deve ser tratado caso a 

caso para que a classificação seja mais consistente. Penno faz a classificação entre 



definições “extensional” e “intensional”, “uma definição extensional diretamente 

identifica o membros da categoria, indicando uma lista, enquanto uma definição 

intensional indiretamente identifica os membros, especificando o conjunto de 

propriedades”, e cita este processo de classificação através do diagrama de Venn, 

Figura 3. 

 

Supondo que, como a categoria E0 (Figura 3) expande-se tanto a ER e EL 

ou através da inclusão de novos casos, qualquer tentativa de definição utilizando os 

recursos existentes torna-se condições necessárias e suficientes mais penosas, e 

expande a categoria. Uma categoria definida formalmente é mais transparente para 

o público que uma nova Penno (2008) "Em nosso cenário é de notar que, como a 

extensão de uma categoria aumenta a transparência geralmente diminui, o que, por 

sua vez, motiva aos reguladores fixos a racharem" 

Penno (2008) ainda quanto a pertinência dos fatos novos classifica como 

"[...]  poucos conceitos, exceto aqueles definidos por determinando geralmente 

aceitos quantificados classificados métricos, são unidimensionais e, em geral, as 

regras que os reguladores tendem a empregar ser de natureza multidimensional". O 

processo decisório em classificação contábil sob efeito de imprecisão pode tornar o 

individuo central destas ações, o contador, um utilizador de suas experiências 

passadas como o próprio autor comenta, Penno (2008) "[...] argumentam que, 

mesmo (extremamente) conceitos vagos como estes podem tornar-se úteis 

instrumentos quando um critério relevante para intuitiva está empregado. Suponha 

que a experiência tem dado indivíduos a capacidade para comparar itens em várias 

dimensões, embora geralmente aceitos quantitativamente classificados métricas não 

existem (ou não podem nunca existir) para essas dimensões" 



 O autor ainda desabafa Penno (2008)  

"[...] a imprecisão que parece estar intimamente ligada à discussão atual de princípios de 

base de normas contábeis. Na medida em que um quadro baseado em princípios é 

encorajado, um caso de aceitação e utilização de indefinição também se fez aqui. Estamos 

na esquerda, no entanto, com uma intrigante pergunta: exatamente quanta indefinição 

vamos tolerar?  Ou seja, quando articulamos princípios, como é que vamos estabelecer um 

limite para a imprecisão?" 

 E conclui que tem demonstrado que o quadro conceitual na contabilidade 

deve sempre acusar indefinição. Em contraste com a noção popular de indefinição, 

estes papéis de certa verificabilidade reconsiderada. 

 Quando apresentamos a hipótese sobre vagüidade estamos amarrando com a 

hipótese levantada no estudo de Penno (2008), sobre zonas cinzentas, a qual em 

sentido amplo e único sentido, levantamos a seguinte hipótese: existe mais de uma 

interpretação para os fatos contábeis sem quebrar o princípio da prudência? 

 

 2.6 – Racionalidade das decisões contábeis 

A racionalidade especialmente em contabilidade tem tornado as pesquisas 

interessantes se olharmos que a operação está totalmente regulamentada, mesmo 

com regulamentação, e até certo ponto rígida, a contabilidade tem seus pontos 

falhos, Shaver (1975)  

"[...] quando a racionalidade das decisões transforma-se em explicação dos fundamentos 

para tomada de decisão. Como pode ser justificado depois de decisões concluídas? Quem 

está a tomar o crédito ou culpa? Para aqueles que participam de uma decisão, como 

responsabilidade é atribuída, e muitas vezes mais importante do que os resultados reais da 

decisão em si. Realmente, quando a relação entre a organização meios e fins é incerta, ou 

quando os resultados são ambíguos e, em seguida, a legitimidade de uma decisão pode 

realmente ser mais fácil de determinar do que o seu resultado " 

Para Ferris e Haskins (1988) Sistemas de informação contábil e 

comportamentos interagem, de forma que são indissoluvelmente ligados. Como 

indivíduos aprendem e fazem sentido do mundo em torno das suas influências, e 

por sua vez, é influenciado por sua opções de informação e como ele é utilizado, 

concluem “sugerindo que uma organização de sistemas e informação funciona 

como um processo de aprendizagem para aqueles indivíduos que atuam em nome 

da organização. Eles sugeriram que o gestor do desempenho é suscetível de ser 

influenciado pelas informações que eles recebem e utilizam para as suas decisões”, 



então como contabilidade e tomada de decisão em certos momentos podem ser uma 

somente, pois a todo momento estão suportando a mesma. 

Já para Samuelson (1999) investidores e credores são o foco da informação 

financeira, porque desempenham um papel crucial no bom funcionamento de uma 

moderna economia capitalista e porque eles não possuem os meios para exigir de 

uma empresa as informações que eles precisam. Contabilidade moderna não pode 

ignorar o fato da informação, para ser útil para os investidores e credores, devem ter 

valor preditivo, caracterizando que a qualidade das informações podem ser 

qualificadas de maneira que gerem mais confiabilidade, assumindo que "o FASB 

reconhece que existem diferentes realidades econômicas que poderiam ser 

representadas nas demonstrações, e a sua hierarquia de características qualitativas 

de informação requer uma comercialização entre relevância e fiabilidade de 

informação na tomada de decisões". 

 Em função da confiança que se coloca em contabilidade para a tomada de 

decisões, ela deve conter confiabilidade, para Maines e Wahlen (2006) 

"confiabilidade denota que as informações contábeis são razoavelmente isentas de 

erros e de viés, e representa fielmente o que ela pretende representar (FASB, 1980, 

glossário). Embora confiabilidade seja essencial para a informação contábil para ser 

útil, constrói um complexo e evasivo tem teoria, prática e investigação" e ainda 

defendem que confiabilidade é inerente à própria informação e não na utilização da 

informação. Note-se que a relevância econômica das construções e medição de 

atributos representados por informação contábil é um pré-requisito para a 

confiabilidade em questão. Assim, a confiabilidade é uma condição necessária, mas 

não suficiente para que a informação contábil seja útil. 

Para muitos pesquisadores os contadores estão à mercê de inúmeras 

propostas que podem causar algum desvio de proposta da contabilidade, levando os 

mesmos a utilizarem as responsabilidades a eles confiadas a uma denotação de 

interesse pessoal como nos classifica Shah apud Hronski e Houghton (2001) 

"contabilidade criativa pode ser definida como o processo de gestão através do qual 

tira partido das lacunas ou ambigüidades nas normas, para apresentar um 

tendencioso fato de desempenho financeiro. Isso não viola a letra da lei ou das 

regras, mas pode violar o seu espírito" para Maines e Wahlen (2006) “elaboradores 

enfrentam vários incentivos, que podem causar viés em seu julgamentos e decisões, 

diminuindo a representação da fidelidade, Para que a contabilidade seja fonte de 



pesquisa sem tendenciosidade é necessário que seus elaboradores tenham 

consciência da complexidade de sua ações”. 

Fato é que a contabilidade pode ser utilizada de maneira a servir 

corretamente aos tomadores de decisões de maneira consistente e eficaz, muito 

embora existam possibilidades de interpretações convencionadas ao interesse 

pessoal, Hopkins (1996) sugere que a “Investigação em psicologia sugere que, 

quando tomamos decisões, o conhecimento das pessoas mentalmente tem acessos 

semelhante ou relacionados a situações em que a qualificação do processo 

decisório, as informações relevantes podem afetar o conhecimento, que é acessado 

e usado" e Maines e Wahlen (2006) "conta e elaboradores podem convencionar 

irreais classificações e medições para uma variedade de razões, incluindo 

incentivos similares, conhecimento ou informação semelhante e informações 

comuns de processamento de heurísticas”.  

O processamento da enorme quantidade de informações relacionadas a 

contabilidade podem ser interpretadas pelo conhecimento dos contadores quando 

temos as normas contábeis não são precisas que proporcionam interpretação 

conforme o interesse pessoal ou até mesmo desconhecimento do todo da literatura 

das leis. 

 



3 – METODOLOGIA 

 Para este estudo foi realizada uma pesquisa junto aos profissionais da área 

contábil que trabalham em pequenas e grandes empresas de Curitiba e região 

metropolitana. A amostra foi concluída com 85 (oitenta e cinco) profissionais que 

responderam a um questionário que consistia em 13 (treze) perguntas, aplicado no 

mês de dezembro de 2009, com seu tempo máximo de resposta de 20 minutos. 

 Com a expectativa de abordagens relevantes sobre a identificação de zona 

cinzenta, abordada na teoria pelo estudo de Penno (2008), e as heurísticas 

utilizadas, abordada por escritores como: Kahneman e Tversky (1972, 1973, 1974), 

Bazerman (2004), pelos profissionais da área contábil, elaborou-se a pesquisa, 

tendo os objetivos de identificação destas ferramentas do processo decisório, não 

como generalização do comportamento de todos os profissionais da área, mas 

importante indicador de comportamento, que identifica possíveis tendenciosidades 

na teoria de julgamento. Sendo importante frisar que as conclusões em relação às 

respostas dos questionários estão restritas apenas e somente à amostra.  

 A modelagem das questões foram seguidas pelas idéias de Bazerman (1994, 

2004) e Kahneman e Tversky (1972, 1973, 1974), que expunha aos respondentes 

situações reais de acontecimento, e convidava o mesmo a tomar uma decisão ou 

emitir uma opinião, que mais lhe parecesse provável com a resposta mais coesa ou 

coerente, com a realidade. 

 Com o exposto, podemos agora ter uma visão do questionário que foi 

aplicado aos respondentes. 

 Na primeira pergunta levamos o profissional a assumir uma postura de 

identificação da zona cinzenta de Penno (2008), com uma pergunta clara, apenas 

para saber se o mesmo concorda ou não com o questionamento. Se identificado que 

sim, o respondente estaria assumindo que existem interpretações diferentes para 

uma mesma massa de dados. Nas perguntas 2 e 3, identificamos essa zona cinzenta 

no princípio da prudência que adotamos para o estudo, assim identificando para o 

respondente qual o ambiente em que ele estaria desbravando adiante. 

 Nas questões seguintes pensando em processo decisório identificamos 7 

(sete) possíveis erros de interpretação que podem influenciar no processo decisório 

de profissionais da área contábil: 

• Recuperabilidade; 

• Associações pressupostas; 



• Insensibilidade ao tamanho da amostra; 

• Interpretação errada da chance; 

• Regressão a média; e 

• Eventos conjuntivos e disjuntivos. 

Com a teoria amarrada a cada questão levantada, fomos a campo para verificar 

junto aos profissionais da área contábil, se identificaríamos a zona cinzenta e 

possíveis tendenciosidades na interpretação. 

  



4 – RESULTADOS 

 Os resultados apurados dos questionários que aplicamos foram expressivos 

para a conclusão. Adotamos a estatística t-student para resolvermos o problema de 

média das opiniões emitidas. 

No apêndice apresentamos o resumo do perfil dos respondentes e todos os 

resultados das estatísticas das perguntas analisadas. 

 A seguir os resultados apurados das questões relevantes que impunham 

decisão sob a luz da teoria. 

Na questão 1 tínhamos a preocupação de identificar se o respondente tinha 

algum tipo de interpretação para as mesmas condições. 

Pergunta 1:  

A contabilidade permite que a mesma massa de dados seja registrada de 

maneiras diferentes, ainda assim respeitando o princípio da prudência? (  ) sim   

(  ) não 

 

Ilustração 1 - Gráfico em pizza das respostas da Questão 1 

 

 A grande maioria dos respondentes concluiu que sim, podemos tem 

interpretações diferentes para a mesma massa de dados, ainda assim respeitando o 

princípio da prudência.  

 Esta resposta é importante para o estudo, pois o mesmo determina que a 

amostra concorda que existe. 

 

 



 Na questão 2 (dois), o estudo refere-se, segundo a teoria, à zona cinzenta, 

identificando a área de ambigüidade de interpretação das normas contábeis 

amplamente aceitas. Além da zona cinzenta conforme comentado, também se quis 

aqui identificar esta ambigüidade no principio da prudência com um caso específico 

no questionamento. 

Pergunta 2:  

Quanto à provisão para pagamento de remuneração dos executivos, na 

possibilidade de reconhecimento das metas assumidas pelos funcionários, e 

pensando que todas são passiveis de cumprimento, qual o percentual que você 

acredita ser adequado provisionar, antecipadamente, obrigações a pagar por 

conta do Plano de Participação nos Resultados? ____%. 

 

Para questão 2, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é igual à  50%; 

HA Média superior à 50%. 

O resultado do teste mostra a estatística t = 1,7363, considerando 83 graus 

de liberdade (com 84 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 0,0431. 

A média desta questão foi 56,13%. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (50,258% ; 100%) 

Este p-valor demonstra que existem indícios para rejeitar a hipótese nula, 

considerando um grau de confiança 95%. 

Com isso podemos concluir que no exemplo do questionamento pode existir 

interpretação diferente, ainda assim respeitando o princípio da prudência, na 

concepção dos respondentes em questão. 

No boxplot e no histograma na seqüência poderemos verificar que à 

distribuição dos percentuais na questão ficaram dispersos, reforçando a questão 

levantada anteriormente. 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
Ilustração 2 - Boxplot das respostas da Questão 2 
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Pela distribuição no boxplot desta questão percebe-se que a média fica próxima de 

50%. Não atingindo o 4º quartil trazendo a média entre o 2º e 3º quartis como 

expressado na estatística t-student. 

 
Ilustração 3 - Histograma das respostas da Questão 2 
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No histograma da questão percebemos que a maior parte das respostas se 

localiza na extremidade maior e na média. 

  

 Na questão 3 (três), o estudo ainda refere-se, segundo a teoria, à zona 

cinzenta, identificando a área de ambigüidade de interpretação das normas 

contábeis amplamente aceitas. Além da zona cinzenta conforme comentado, 

também se quis aqui identificar esta ambigüidade no principio da prudência com 

um caso específico no questionamento. Determinado nesta questão especificamente 

pela dispersão de distribuição entre os questionamentos que procuram abrir uma 

questão nova para discussão, que é o prazo para provisão para devedores duvidosos. 

Pergunta 3:  

Quanto às duplicatas a receber de clientes, existem alguns clientes na sua 

carteira que sempre figuram como maus pagadores, atrasando sempre o 

pagamento de seus títulos. 

3.1. Qual o percentual você utilizaria para mensurar a provisão para 

devedores duvidosos (provisão para créditos de liquidação duvidosa) em 

relação à carteira de vencidos a mais de 180 dias? ____%. 

3.2. Qual o percentual você utilizaria para mensurar a provisão para 

devedores duvidosos – PDD (provisão para créditos de liquidação duvidosa – 

PCDL) em relação à carteira de vencidos a mais de 120 dias (e a menos de 180 

dias)? ____% . 

3.3. Qual o percentual você utilizaria para mensurar a PDD (PCLD) em 

relação à carteira de vencidos a mais de 60 dias (e a menos de 120 dias)? 

____%. 

3.4. Qual o percentual você utilizaria para mensurar a PDD (PCLD) em 

relação à carteira de vencidos a mais de 30 dias (e a menos de 60 dias)? ____% 

. 

3.5. Após quantos dias depois da data de vencimento você mensuraria a PDD 

(PCLD) em 100% do valor do título? ______ dias. 

 

 



Ilustração 4 - Gráfico em pizza das respostas da Questão 3 

 

Como podemos verificar, existe uma grande dispersão entre as respostas, 

equivalendo os pesos dados para os prazos de provisão para devedores duvidosos, 

com isso podemos concluir que existe uma capilaridade de interpretações que 

podem ser dadas ao PDD sem que haja, conforme os respondentes, quebra do 

princípio da prudência. 

 Mesmo que exista uma quantidade de dias para se provisionar devedores 

duvidosos, ainda existem profissionais que interpretam esta informação com prazos 

diferentes do usualmente aplicado, como na ilustração 5, abaixo sugere outros 

prazos para a mesma prática. Com 42% dos respondentes apenas concordando com 

360 dias. 

 

Ilustração 5 - Gráfico em pizza das respostas da Questão 3, subquestão 3.5 

 

 



 Na questão 4 (quatro) testamos o viés da recuperabilidade, onde tentamos 

identificar um arquétipo que se forme durante o exercício da profissão contábil. A 

criação de modelos prontos para diversas situações em que o profissional se 

encontra para resolução acaba passando por suas experiências profissionais, que 

durante o tempo acabam formando modelos que tem ordem presumida. 

Pergunta 4:  

Qual a probabilidade de você encontrar saldos significativos em contas de 

provisões passivas num balanço patrimonial acompanhado de um parecer dos 

auditores independentes com ressalva quanto a não observância do princípio 

da prudência? _____%. 

 

Para questão 4, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é igual à  50%; 

HA Média superior à 50%. 

O resultado do teste mostra a estatística t = 1,0255, considerando 70 graus 

de liberdade (com 71 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 0,1543. 

A média desta questão foi 45,90%. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (52,564% ; 100%) 

Este p-valor demonstra que não existem indícios para rejeitar a hipótese 

nula, considerando um grau de confiança 95%. 

Os resultados apurados indicam, no exemplo do questionário, não haver 

representatividade para afirmar que existe este tipo de prática na profissão contábil. 

A recuperação de modelos pré-formatados podem ser feitas de outra maneira, ou 

até mesmo não existir. 

Embora não confirmando a hipótese de recuperabilidade na memória de 

arquétipos, ainda assim podemos concluir que em alguns momentos os 

respondentes podem ter trazido sim, da memória, algum provável indicador para 

que tenham respondido o questionário, como veremos na ilustração do histograma. 

 
 
 
 
 
 



Ilustração 6 - Histograma das respostas da questão 4 
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Para a grande maioria dos respondentes não existe uma margem de 

recuperação na memória do problema apresentado, como podemos ver no gráfico, 

30 respondentes ficaram abaixo de 20%, o que significa cerca de 40% do universo 

amostral que colocaram algum valor na resposta. 

 Na questão 5 (cinco) avaliamos associações pressupostas de eventos 

específicos em nossas mentes, sem levantarmos todas as hipóteses possíveis, 

podemos super avaliar eventos que ocorram há pouco tempo e até mesmo 

influenciado por questões sociais. Quando o profissional de contabilidade se expõe 

para opinar sobre uma situação qualquer, neste caso o exemplo de quantidade e não 

freqüência ou ao contrário ele pode ser levado a tomar a decisão, não incorreta, mas 

a menos acerta. 

Pergunta 5:  

A empresa tem por política reconhecer tanto a PDD (PCLD) quanto a 

provisão para comissões sobre vendas a pagar aos vendedores. A quantidade 

de lançamentos para a conta de provisão de comissões de vendas é maior que a 

quantidade de lançamentos na conta PDD (PCLD). Distribua 100% nas duas 

questões abaixo.  

5.1. Qual a probabilidade de os auditores analisarem a conta provisão de 

comissões de vendas? _____%. 

5.2. Qual a probabilidade de os auditores analisarem a conta PDD (PCLD)? 

_____%.  

 

 



 

Para as questões 5.1 e 5.2, o teste compara a diferença entre as médias, ou 

seja, 5.1 – 5.2. Desta forma, as hipóteses foram definidas como: 

H0 A média de 5.1 é menor ou igual a de 5.2 

HA A média de 5.1 é maior que 5.2. 

O resultado do teste mostra a estatística t de Welch = 9,259, considerando 

168 graus de liberdade (conjunto), chega-se ao p-valor de 2,2e-16. 

Este p-valor demonstra que existem indícios fortíssimos para rejeitar a 

hipótese nula. 

Na questão 5 percebemos que os respondentes super avaliaram a 

possibilidade da sub questão 5.1 ter maior probabilidade de acontecimento do que a 

sub questão 5.2. Fato relevante é que a questão 5.1 não tem nenhum atrativo maior 

para se preterida como mais provável de acontecimento, a não ser a quantidade de 

títulos maior que a pergunta subseqüente. Com isso temos fortes indicadores de que 

os profissionais da contabilidade se utilizam da heurística de associações 

pressupostas para tomar decisões. Como poderemos ver a seguir a distribuição das 

respostas dadas pelo público. 

 



Ilustração 7 - Boxplot das respostas da questão 5 
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Como podemos verificar na figura, as respostas dadas para a sub questão 5.1 

(boxplot 1), tem uma concentração muito grande de respostas entre o 2º e 3º quartil, 

levando a  média das respostas a ficar em 66,12%. Em contrapartida as respostas 

dadas para a subquestão 5.2, tem sua maior concentração entre o 1º e 2º quartil, 

com isso levando a média de todas as respostas a ficar em 33,88%. 

 
Ilustração 8 - Histograma das respostas da questão 5.1 
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Como podemos verificar na figura acima, a maior distribuição de respostas 

está entre 40% e 50%. Porém a média da subquestão não se deve a esta 

distribuição, mas sim a uma concentração significativa de respostas que são dadas 

como 100% de afirmação da mesma. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ilustração 9 - Histograma das respostas da questão 5.2 
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Como nas respostas dadas para a subquestão 5.1, temos maior distribuição 

de respostas entre 40% e 50%, porém, com uma significativa quantidade de 

respostas dadas como sendo apenas 10% de afirmação da resposta, com isso 

trazendo a média desta para baixo. 

Na questão 6 (seis) testamos a insensibilidade ao tamanho da amostra. Esta 

heurística discorre sobre dados que obtemos estatisticamente, e com isso acabamos 

por estimar valores e quantidades. 

Pergunta 6:  

A empresa está respondendo a 3.000 processos judiciais impetrados por 

clientes insatisfeitos em função de danos causados por defeito dos produtos 

(Contingência FATO DO PRODUTO) e a 10 processos judiciais impetrados 

pela secretaria da fazenda em função de eventual sonegação (Contingência 

Tributária). Qual a probabilidade de o valor do passivo para contingência de 

fato do produto ser maior que o valor do passivo para contingência tributária? 

____%. 

 

Para a questão 6, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é menor ou igual à  50%; 

HA Média superior à 50%. 

 



O resultado do teste mostra a estatística t = -2,5494, considerando 78 graus 

de liberdade (com 79 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 0,9936. 

A média desta questão foi 42,70%. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (37,928% ; 100%) 

Este p-valor demonstra que não existem indícios para rejeitar a hipótese 

nula, considerando um grau de confiança 95%. 

Neste teste não temos fatos suficientes para afirmar que os profissionais da 

contabilidade se utilizam de estimativa para tomada de decisão. Como segue, 

distribuição entre as questões tiveram significativa participação em valores de 

percentual baixo. 

 

Figura 1Ilustração 10 - Histograma das respostas da questão 6 
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No histograma verificamos melhor a distribuição, notando-se grande 

quantidade de resposta entre 40% e 50%, e várias respostas também com valor até 

20%. 

 



Na questão 7 (sete), através do viés de interpretação errada da chance, 

assumimos que os profissionais podem interpretar erroneamente a chance, como 

nos eventos aleatórios e não – aleatórios, em uma seqüência de lances de uma 

moeda.  

Pergunta 7:  

A última auditoria deu muita ênfase à conta de despesas antecipadas. Com o 

objetivo de aumentar o valor do ativo, é possível alterar o critério de 

reconhecimento deste item patrimonial. Qual a probabilidade da próxima 

auditoria também ser minuciosa com relação a esta conta? _____%. 

 

Para a questão 7, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é menor ou igual à  50%; 

HA Média superior à 50%. 

O resultado do teste mostra a estatística t = 8,280, considerando 83 graus de 

liberdade (com 84 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 9e-13. 

A média desta questão foi 75%. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (70,120% ; 100%) 

Este p-valor demonstra que existem indícios para rejeitar a hipótese nula, 

considerando um grau de confiança 95%. 

A questão foi elaborada para que testássemos se o profissional em uma 

condição de aleatoriedade estaria sujeito a uma possível interpretação errada da 

chance que lhe foi colocada. Os resultados obtidos confirmam a possibilidade do 

profissional sob uma situação que leve em consideração a chance de escolher 

aleatoriamente. 

 



Ilustração 11 - Histograma das respostas da questão 7 
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O Histograma volta a confirmar que a maior parte das respostas se 

concentra em 100%, assumindo que o evento, mesmo sendo aleatório, ainda assim 

pode, na interpretação dos respondentes, acontecer. 

 

Na questão 8 (oito) Como na questão anterior, também temos viés de 

interpretação errada da chance, com apenas uma modificação significativa, a 

aleatoriedade do fato, que consta no texto da questão. 

Pergunta 8:  

Sabendo que os recebíveis dos últimos três clientes que atrasaram o 

pagamento de seus títulos por mais de 180 dias não foram jamais recuperados, 

qual a probabilidade de a empresa amargar perda definitiva em relação ao 

crédito contra um cliente que hoje está completando 180 dias de atraso? 

_____%. 

 

Para a questão 8, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é menor ou igual à  50%; 

HA Média superior à 50%. 

 



O resultado do teste mostra a estatística t = 7,8243, considerando 83 graus 

de liberdade (com 84 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 7,272e-

12. 

A média desta questão foi 74,21%. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (89,067% ; 100%) 

Este p-valor demonstra que existem indícios para rejeitar a hipótese nula, 

considerando um grau de confiança 95%. 

A questão foi elaborada para que testássemos se o profissional em uma 

condição de não aleatoriedade estaria sujeito a uma possível interpretação errada da 

chance que lhe foi colocada. Os resultados obtidos confirmam a possibilidade do 

profissional sob uma situação que leve em consideração a chance de escolher a não 

aleatoriedade. 

 

Ilustração 12 - Histograma das respostas da questão 8 
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O Histograma volta a confirmar que a maior parte das respostas se 

concentra em 100%, assumindo que o evento, mesmo sendo não aleatório, ainda 

assim pode, na interpretação dos respondentes, acontecer. 

 



Na questão 9 (nove) quando o profissional se depara com uma situação na 

qual ele deve tomar uma decisão futura, acaba se ancorando na média realizada dos 

períodos anteriores. Assim assumindo o viés de regressão a média como previsão 

de acontecimento futuro, enviesando a sua decisão. 

 

Pergunta 9:  

Sabendo que a empresa está envolvida em diversos processos trabalhistas, e 

que nos três últimos que transitaram em julgado perdeu respectivamente R$ 

50.000, R$ 40.000 e R$ 30.000. Quanto você acredita que a empresa perderá 

em processo semelhante patrocinado pela mesma equipe de advogados? R$ 

___. 

 

Para a questão 9, têm-se as seguintes hipóteses: 

H0 Média é menor ou igual à  40.000; 

HA Média superior à 40.000. 

O resultado do teste mostra a estatística t = - 32.929,18, considerando 84 

graus de liberdade (com 85 questões respondidas, 1 nulo), chega-se ao p-valor de 

2,2e-16. 

A média desta questão foi 40.976. 

Para efeito de comparação, o intervalo de confiança da média neste teste, de 

modo a rejeitar H0 é (38.563,33 ; 43.389,62) 

Este p-valor demonstra que existem indícios para rejeitar a hipótese nula, 

considerando um grau de confiança 95%. 

A possibilidade de decidir erroneamente faz com que o profissional retorne 

constantemente na média para tomar, segundo o mesmo, a melhor decisão, com 

isso acaba por enviesar a mesma e reprimindo qualquer desenvolvimento da sua 

intuição. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Ilustração 13 - Histograma das respostas da questão 9 
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Percebemos claramente a maior distribuição de respostas na faixa de 

40.000. 

 

 Na questão 10 (onze) temos a avaliação do viés de eventos conjuntivos e 

disjuntivos, onde os respondentes estavam sendo testados sobre a super estimação e 

subestimação de fatos quando atrelados a algum acontecimento. 

Pergunta 10: 

10.1. Você acaba de identificar que o cliente X, um dos teus principais 

devedores, está com 10 títulos protestados em cartório, entretanto, você ainda 

não parou para observar como andam as relações pessoais entre os sócios de 

tal firma, tampouco, você obteve informações do departamento financeiro 

quanto ao número de dias de atraso desses clientes. Qual a probabilidade desse 

cliente ter sua falência decretada?_____%. 

10.2. Você acaba de identificar que o cliente Z, outro dos teus principais 

devedores, lhe deve títulos que acabaram de completar 360 dias em atraso, 

entretanto, você ainda não parou para observar como andam as relações 

pessoais entre os sócios de tal firma, tampouco, você obteve informações sobre 

o número de títulos protestados em cartório. Qual a probabilidade desse 

cliente ter sua falência decretada?_____%. 

 

Para questão 10.1 e 10.2, o teste compara a diferença entre as médias, ou 

seja 10.1 – 10.2. Desta forma, as hipóteses foram definidas como: 



H0 A média de 10.1 é menor ou igual a de 10.2 (dif = 0); 

HA A média de 10.1 é maior que 10.2. 

  

O resultado do teste mostra a estatística t de Welch = 10,517, considerando 

168 graus de liberdade (conjunto), chega-se ao p-valor de 2,2e-16. 

Este p-valor demonstra que existem indícios para rejeitar a hipótese nula. 

Na questão 10, existe uma super estimação de eventos que dependem de 

outro, como demonstrado na subquestão 10.1. Já na subquestão 10.2 o evento, 

levantado na questão, que não depende de outro para sua realização, subestima a 

probabilidade acontecimento. 

 

Ilustração 14 - Histograma das respostas da Questão 10.1 

 
 

Como podemos verificar na ilustração 14, a maior distribuição de respostas 

está 100%. A média da subquestão se deve a esta distribuição, com pouca 

concentração nas respostas de baixo valor. 



 

Ilustração 15 - Histograma das respostas da Questão 10.2 

 
 

Diferentemente da subquestão anterior, temos uma distribuição de respostas 

em 10%. 



 5 – CONCLUSÕES 

 Podemos concluir, com base nos testes aplicados, através dos questionários, 

que existe uma interpretação diferenciada nas questões levantadas pelas perguntas 

entre os respondentes quanto a questão de imprecisão contábil, como podemos 

concluir da amostra que os profissionais respondentes, se utilizam de heurísticas 

para resolver problemas quotidianos que permeiam a área contábil na qual eles 

atuam.  

 Para tanto chegamos às seguintes conclusões sobre a pesquisa: 

• A maioria dos respondentes interpreta que o principio da prudência 

pode ser aplicado de mais de uma maneira, na mesma situação 

problema, sem sequer feri-lo; 

• A grande maioria dos profissionais, que responderam o questionário, 

tem em suas decisões vieses do tipo associações pressupostas, 

interpretação errada da chance, regressão a média e eventos 

conjuntivos e eventos disjuntivos, sendo que por outro lado não 

existiram indícios de enviesamento sob efeito de recuperabilidade e 

insensibilidade ao tamanho da amostra, com isso demonstraram se 

utilizar, mesmo que parcialmente, da heurística de ancoragem e 

ajuste, da heurística de disponibilidade e da heurística de 

represetatividade; 

• Que os profissionais respondentes demonstraram o seguinte erro de 

interpretação: regressão a média, respondidos na questão 9, pois é 

uma questão com mais enfoque gerencial, o que pode ser explicado 

pelos qualificação dos respondentes, que é mais voltada a elaboração 

de relatórios. 

As dificuldades encontradas para a pesquisa estão na abertura que os 

profissionais têm para disponibilizar do seu tempo a responder o questionário, e na 

dificuldade encontrada foi a abertura quanto aos profissionais contribuir para 

responder o questionário, e por último a necessidade de fatos de dados embasados 

em lei ou algo parecido, engessando assim a pesquisa para resposta, fato que se 

pode concluir quando rodamos a estatística pela quantidade de respostas em branco. 

Fica aqui uma possibilidade de investigarmos melhor a teoria do processo 

decisório em contabilidade sob o foco dos demais princípios contábeis, pois nesta 

pesquisa não foram realizados testes em vieses de interpretação relevantes 



elencados pelos autores em seus livros como facilidade de lembrar, ajuste 

insuficiente da âncora, insensibilidade aos índices básicos, excesso de confiança, 

armadilha da confirmação, falácia da conjunção entre outros tantos mais que 

poderiam trazer ricas conclusões quanto ao estudo da racionalidade aplicada no 

ambiente contábil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

APÊNDICE 

 

Tabela 1 - Perfil dos respondentes 
 
Painel A:        

 N Mín 1º quartil Mediana Média 3º quartil Máx. 

Idade (em anos) 85 20,0 27,0 31,0 32,55 38,0 55,0 

Tempo de formado (em anos) 85 0,0 2,0 6,0 7,37 11,0 25,0 

Tempo na posição (em anos) 85 0,5 2,0 3,0 5,08 7,0 15,0 

        
Painel B:        

Sexo M F      

N 60 25      

        
Painel C:        

Área da graduação    ADM CTB ECO OUT 

N    21 59 1 4 

        
Painel D:        

Posição que ocupa na empresa    Anál Audit Elab Nenh 

N    39 9 18 19 

 

Tabela 2 - Estatística descritiva das respostas de todas as questões 
 
 N Mín. 1º quartil Mediana Média 3º 

quartil 

Máx. Não Sim 

Questão 1 85       29 56 

Questão 2 84 10 30 50 56,13 100 100   

Questão 3.1 85 5 20 50 55,29 100 100   

Questão 3.2 83 0 20 35 47,21 80 100   

Questão 3.3 74 0 10 20 35,20 60 100   

Questão 3.4 66 0 7 20 28,42 50 100   

Questão 3.5 85 10 120 200 231,90 360 540   

Questão 4 71 10 20 40 45,90 75 100   

Questão 5.1 85 10 50 60 66,12 80 100   

Questão 5.2 85 0 20 40 33,88 50 90   

Questão 6 79 10 17,5 50 42,70 50 100   

Questão 7 84 10 50 90 75,18 100 100   



Questão 8 84 10 50 85 74,21 100 100   

Questão 9 85 12 40 40 40,98 50 70   

Questão 

10.1 

85 20 50 70 71,00 100 100   

Questão 

10.2 

85 0 0 30 29,00 50 80   
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